
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
5ª Câmara de Coordenação e Revisão – Combate à Corrupção

ENUNCIADO 29

 A 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sua 859ª Sessão Ordinária, realizada em

25 de março de 2015, aprovou o Enunciado 29, segundo o qual:

SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA.  RESPONSABILIDADE  PENAL,  POR  IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA  E  DA  LEI  ANTICORRUPÇÃO.  PREJUÍZO  AO  CAPITAL  DE  ENTE  FEDERAL.

ATRIBUIÇÃO DO MPF

O  Ministério  Público  Federal  tem  atribuição  para  promover  medidas  tendentes  à

responsabilização penal e por improbidade administrativa e, também, as previstas na Lei 12.846,

de 2013, em face de atos lesivos a sociedade de economia mista cuja acionista majoritária seja a

União, sempre que evidenciado o interesse direto desta, como no caso em que o prejuízo sofrido

pela sociedade empresarial repercuta ou possa repercutir no capital do ente político federal.


